
 

Ano X

Paulo Paim (PT-RS) 
falou em Plenário sobre 
a votação da regulamen-
tação e mencionou a 
preocupação da Anama-
tra com o proje-
to, ressaltando 
a sugestão de 
proibição de tra-
balho domésti-
co para menores 
de 18 anos:

Outras pre-
ocupações da 
Anamatra citadas por 
Paim dizem respeito à 
falta de distinção entre 
horas à disposição do 
empregador e horas 

livres e à hipótese de tra-
balho em tempo parcial, 
que poderia permitir 
remuneração menor 
que o salário mínimo.

Paim classifi-
cou como “bo-
bagem” o con-
ceito de que a 
nova legislação 
do trabalho do-
méstico provo-
cará demissões 
em massa. Para 

ele, é possível diminuir 
as contribuições do em-
pregador e do empregado 
e ampliar a desoneração 
do Imposto de Renda.

O projeto que regula-
menta a Emenda Consti-
tucional 72, que amplia os 
direitos dos empregados 
domésticos, foi elogiado 
pelos participantes de 
audiência pública ontem 
na Comissão de Direitos 
Humanos (CDH). A au-
diência também teve a 
participação, por meio da 
internet e de telefone, de 
cidadãos de todo o país.

Atendendo a requeri-
mento da presidente da 
CDH, Ana Rita (PT-ES), 
e de Paulo Paim (PT-RS), 
a audiência serviu para 
que representantes do 
Judiciário, do Executivo, 
dos empregadores e dos 
empregados domésticos 
fizessem sugestões para 
aperfeiçoar o projeto (PLS 
224/2013 — Complemen-
tar). Ana Rita lamentou 
que o texto não será dis-
cutido nas comissões de 
mérito do Senado,mas 
apenas no Plenário.

Apesar de convidado, 
Romero Jucá (PMDB-RR), 
relator do PLS 224/2013, 
não compareceu à au-
diência. Paim sugeriu 
que as contribuições da 
reunião sejam entregues 
a Jucá antes que o projeto 

entre na pauta do Plená-
rio, o que está previsto 
para esta semana.

Entre pontos para aper-
feiçoamento, a questão do 
banco de horas foi citada 
pelo ministro do Tribunal 
Superior do Trabalho 
(TST) Maurício Godinho 
e pelo diretor de Assuntos 
Jurídicos da Associação 
Nacional dos Magistrados 
da Justiça do Trabalho 
(Anamatra), Guilherme 
Feliciano. Os dois sugeri-
ram que o período de 12 
meses para compensação 
de horas extras seja dimi-
nuído para três meses.

— Para trabalho domés-
tico, esse período é longo 
demais — disse Feliciano.

Segundo o magistrado, 
também faltou colocar 
um limite diário para o 
trabalho, que, segundo 
a Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT), é de 
duas horas a mais que 
a jornada de oito horas, 
somando dez horas por 
dia. Ele sugeriu extirpar 
do projeto a proposta de 
jornada em regime par-
cial, que seria de até 25 
horas semanais e poderia 
reduzir a remuneração 
abaixo do salário mínimo.

Inspeção
Outro ponto destaca-

do pelos participantes 
foi a inspeção do tra-
balho doméstico pelos 

auditores fiscais do Tra-
balho. Segundo Godinho, 
a versão final do projeto 
retirou um artigo que co-
locava várias regras para 
a fiscalização trabalhista, 
como a autorização do 
empregador. Sem esse 
artigo e com a simples 
remissão ao disposto pela 
CLT, o projeto, nesse pon-
to, seria inconstitucional, 
segundo Godinho.

— A Constituição não 
autoriza que o auditor 
fiscal do Trabalho pe-
netre na residência das 
pessoas com a mesma 
desenvoltura com que 
ele penetra na empresa. 
Isso é manifestamente 
inconstitucional — disse.
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Pela internet, cidadãos de todo o Brasil participam de debates no Senado
A sociedade tem voz ativa nas discussões que ocorrem 

no Senado. A Casa criou ferramentas que permitem a 
cidadãos de qualquer lugar do Brasil e do mundo emi-

tir opiniões e participar dos debates. A interação pode ser pelo 

telefone e pela internet. As audiências públicas organizadas 
pelas comissões, sobre temas de interesse nacional, são trans-
mitidas ao vivo pela TV Senado e pelo portal da Casa na inter-
net. A Rádio Senado também cobre debates. Telespectadores, 

internautas e ouvintes interferem nas discussões por meio do 
Alô Senado (0800 612211), do e-Cidadania (www.senado.leg.
br/ecidadania), do Twitter (@e_cidadania) ou do Facebook 
(www.facebook.com/eCidadaniaSF). Ontem, o Senado fez 

duas audiências que contaram com a participação a distân-
cia dos cidadãos. Uma abordou a possibilidade de redução da 
maioridade penal de 18 para 16 anos. A outra tratou da regula-
mentação dos novos direitos dos empregados domésticos.

Orquestra formada por menores que cumprem medidas socioeducativas em centro de internação de Brasília executa o Hino Nacional na abertura da audiência sobre maioridade penal

Ana Rita (C) coordena debate com representantes de empregados, empregadores, da Justiça e do Executivo

A redução da maiorida-
de penal, prevista em pro-
jetos de lei em tramitação 
no Congresso Nacional, 
foi criticada ontem em 
uma audiência pública da 
Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ). 

Em lugar da redução 
da idade para punição 
criminal, os debatedores 
defenderam o fortaleci-
mento das políticas públi-
cas voltadas para crianças 
e adolescentes e disseram 
que a violência que as-
sombra a classe média só 
ganha destaque devido 
à exploração pela mídia, 
que transmite à sociedade 
uma visão distorcida da 
realidade.

Para a representante do 
Conselho Federal de Psi-
cologia, Cynthia Rejanne 
Correa Araújo Ciarallo, 
a violência ganha desta-
que não porque os atos 

infracionais praticados 
por adolescentes “tomam 
conta do país”, mas porque 
“a pauta midiática recorta 
e elege fatos isolados como 
destinação de política 
juvenil”. 

Eleições
Ela apontou a proximi-

dade de eleições de 2014 
e disse que, “quando as 
paixões entram em cena, 
há risco de que as viola-
ções aconteçam”.

Cynthia afirmou que “há 
hoje umas dez empresas 
que tomam conta do país 
por causa do poder de 
informação, que deveriam 
estar discutindo os direitos 
ainda não consagrados 
previstos no Estatuto da 
Criança e do Adolescen-
te, as medidas socioe-
ducativas em processo 
de implantação que não 
aparecem na televisão”.

— O problema real não 
é a quantidade de homi-
cídios praticados por ado-
lescentes, que não podem 
servir de bode expiatório 
para problemas mais am-
plos, mas outras violações 
que ocorrem no país. O 
conceito de adolescente 
só é discutido quando gera 
inquietação na sociedade 
— afirmou.

A psicóloga disse que a 
redução da maioridade 
penal vai reforçar a su-
perlotação dos presídios, 
“locais onde não prevalece 
a responsabilidade, mas 
a vingança e o suplício”. 
Segundo ela, o país está na 
“contramão da política”, ao 
discutir a violência a partir 
do comportamento dos 
adolescentes.

— Estamos cometendo 
um equívoco constitu-
cional. As empresas de 
seguro faturam com as 

informações da mídia, 
que elege de tempos em 
tempos de quem a gente 
deve ter medo. O adulto 
usa o adolescente [para o 
crime] porque o adoles-
cente está só, à mercê do 
adulto. Essa é a pergunta, e 
não por que o adolescente 
vai até o adulto — afirmou.

A psicóloga também 
defendeu a elaboração de 
um marco regulatório da 
comunicação, “para aca-
bar com o medo absurdo 
que é passado [à sociedade 
pela mídia] e, de fato, não 
é real no país”.

A audiência foi aberta 
com a execução do Hino 
Nacional por orquestra 
dirigida por um agente de 
reintegração social e com-
posta por adolescentes 
que cumprem medidas 
socioeducativas na Unida-
de de Internação do Plano 
Piloto, em Brasília.

Audiência discute redução da maioridade penal

Para o representante 
da Secretaria de Direitos 
Humanos da Presidência 
da República na audiência 
pública, Alex Reinecke de 
Alverga, o fenômeno da 
violência é complexo e 
tem sofrido um “empobre-
cimento” devido à forma 
como é discutido.

A redução da maiori-
dade penal, afirmou, não 
pode ser uma matéria 

exclusivamente penal, 
visto que tal abordagem 
“realiza uma profunda 
e perigosa inversão em 
que as consequências são 
tornadas causas”.

— É um desserviço, 
como esse debate é co-
locado na mídia. Há um 
rebaixamento do tema. 
É preciso fortalecer a 
garantia de direitos e o 
cumprimento de medidas 

socioeducativas — disse.
Para o promotor de 

Justiça da Infância e Ju-
ventude do Ministério 
Público do Distrito Fede-
ral, Renato Barão Varalda, 
a atual maioridade penal 
é uma cláusula pétrea da 
Constituição e não pode 
ser alterada.

— A redução da maio-
ridade não vai diminuir 
a violência. Temos que 

ter políticas públicas. 
Os adolescentes não são 
responsáveis pela maioria 
dos crimes. São responsá-
veis por menos de 20%. 
A internação é prisão, o 
viés é pedagógico, mas 
há redução da liberdade. 
A situação do adoles-
cente é peculiar. Faltam 
programas pedagógicos 
estaduais, há escassez de 
servidores qualificados.

A presidente da Comis-
são de Direitos Humanos 
(CDH), Ana Rita (PT-ES), 
disse que a sociedade 
não se comove quando 
um jovem pobre e negro 
é assassinado.

— A sociedade é muito 
elitista, penaliza jovens 
pobres e negros, mas não 
dá o mesmo tratamento a 
jovens ricos que cometem 
ato infracional.

Para José Pimentel (PT-
CE), a solução contra a cri-
minalidade é a escola em 
tempo integral. Eduardo 
Suplicy (PT-SP) defendeu a 
renda básica de cidadania.

Essa foi a terceira e 
última audiência pública 
sobre a maioridade pe-
nal promovida pela CCJ. 
Os cidadãos participa-
ram do debate por meio 
de telefone, do Portal  
e-Cidadania, do Twitter 
e do Facebook.

Computadas as duas 
audiências anteriores, 
foram 591 manifestações, 
enviadas de todo o país. 
Do total, 73% das parti-
cipações chegaram pela 
internet e outros 27% pelo 
telefone do Alô Senado 
(0800 612211).

Senado recebe 600 
manifestações por 
canais interativos

Sociedade 
é elitista, 
afirma Ana Rita

Mídia rebaixa tema, diz representante do governo

Propostas de melhoria na lei das domésticas 

Para o secretário de 
Políticas de Previdência 
Social, Leonardo Guima-
rães, um ponto preocu-
pante é a renegociação 
das dívidas dos emprega-
dores que não contribuí-
am com a Previdência ou 
não assinavam a carteira.

O PLS 224 cria o Pro-
grama de Recuperação 

Previdenciária dos Em-
pregadores Domésticos 
(Redom). Pelo programa, 
o empregador pode par-
celar as dívidas que tem 
com a Previdência Social, 
em relação a empregado 
que presta serviço há anos 
sem carteira assinada. 
Para isso, deverá assinar a 
carteira retroativamente, 

mas só pagará os últimos 
cinco anos, prazo limite 
da reclamação de direitos 
trabalhistas passados.

Apesar de não ter al-
ternativa definida para 
o caso, o Ministério da 
Previdência teme que, 
da forma atual, possam 
acontecer fraudes na 
regularização.

— Como não ficou claro 
no texto, corre-se o risco 
de o empregador assinar 
carteira retroativa de 
alguém que nem empre-
gado doméstico era, por 
35 anos, e pagar 5. Gera 
uma aposentadoria ime-
diata, num valor elevado. 
É aquela coisa: pague 5, 
leve 35 — alertou.

Transmitido ao vivo 
pela TV Senado, o debate 
motivou 31 participações 
de cidadãos em todo o 
país e até no exterior, 
por meio da internet e de 
telefone. 

Entre as participações 
pelo Portal e-Cidadania, 
um internauta que estava 
em Miami, nos Estados 
Unidos, demonstrou 

preocupação com a situ-
ação de idosos que pode-
riam ficar sem condições 
de manter cuidadores de-
pois da regulamentação 
dos direitos dos emprega-
dos domésticos. Ele pediu 
uma transição suave para 
que os idosos não fiquem 
desamparados.

Diante dessa obser-
vação, Paim defendeu 

uma lei específica para os 
cuidadores, sem prejuízo 
da lei que vai regulamen-
tar os domésticos.

— Temos que aprovar 
a lei específica para o 
cuidador. O que não 
pode agora é prejudicar 
a doméstica — afirmou 
o senador.

Outro internauta su-
geriu a criação de uma 

cartilha explicando to-
dos os direitos e deveres 
dos empregadores e 
empregados domésticos. 
A coordenadora-geral 
de Fiscalização do Tra-
balho, do Ministério do 
Trabalho, Tânia Mara 
Costa, esclareceu que 
já existe um guia dispo-
nível no site do órgão 
(www.trabalho.gov.br).

Projeto prevê renegociação de dívidas

Cidadão sugere atenção a cuidadores de idosos

O ministro do Tribu-
nal Superior do Tra-
balho (TST) Maurício 
Godinho alertou para 
o trecho do projeto que 
permite fiscalização 
nas casas das famílias. 
Ele afirmou que isso, 
sem autorização do 
empregador, esbarra no 
preceito constitucional 
de que a casa é asilo 
inviolável do indivíduo.

— É preciso que o 
diploma legal preveja 
uma modalidade de fis-
calização que respeite o 

preceito constitucional 
— disse Godinho.

Em análise mais am-
pla do texto, Godinho 
reiterou que alguns ajus-
tes têm de ser feitos do 
ponto de vista técnico.

Ana Rita afirmou que 
as dificuldades enfren-
tadas até hoje pelos 
empregados domés-
ticos, em sua maioria 
mulheres, é resultado de 
um processo histórico 
que inclui patriarcalis-
mo, racismo, elitismo e 
preconceito.

A regulamentação dos 
direitos dos empregados 
domésticos foi retirada 
da pauta de hoje do 
Plenário porque passará 
antes pelo exame da Co-
missão de Constituição 
e Justiça (CCJ). Ontem, 
durante a audiência na 
CDH, Ana Rita havia 
lamentado o envio da 
proposta ao Plenário.

Ela disse que o tex-
to deveria ser debati-
do também em outras 
comissões, e não apenas 
na comissão especial 
criada para o tema. 
Ana Rita citou a CDH, 
a Comissão de Assun-
tos Sociais (CAS), a 
Comissão de Assuntos 

Econômicos (CAE) e 
a CCJ. De qualquer 
forma, lembrou ela, po-
derão ser apresentadas 
emendas à proposta 
— que será votada nos 
Plenários do Senado e 
da Câmara.

A senadora reiterou 
a estimativa de que o 
setor emprega quase 
7 milhões de pessoas, 
das quais 93% seriam 
mulheres e 57%, negras.

— Esses 7 milhões de 
pessoas permitem que 
outras mulheres possam 
sair de suas casas para 
trabalhar em outros 
setores da economia — 
assinalou a presidente 
da CDH.

A eleição da atual Mesa 
do Senado, presidida por 
Renan Calheiros, em fe-
vereiro, motivou a maior 
parte das manifestações 
registradas pela Ouvidoria 
do Senado nos primeiros 
cinco meses de 2013. 

O assunto esteve em 
34% dos 1.172 contatos 
recebidos pela Ouvidoria 
no período, seguido por 
pedidos de publicações 
do Senado e pela reforma 
do Código Penal.

Das manifestações, mais 
da metade teve origem na 
Região Sudeste, principal-
mente São Paulo e Rio.

As mulheres foram res-
ponsáveis por 32% das 
manifestações. Afirmou 
Lúcia Vânia (PSDB-GO), a 
ouvidora-geral do Senado:

— É um número extre-
mamente baixo se conside-
rarmos que há 97 milhões 
de mulheres no Brasil, de 
acordo com o mais recente 
censo do IBGE.

Sobre o plano estraté-
gico da Ouvidoria para 
o período 2013–2014, 
no qual constam ações 
que buscam estimular os 
cidadãos a procurar mais 
o órgão, ela disse: 

— Estamos trabalhando 
para divulgar o papel do 
órgão dentro e fora do 
Senado. A Ouvidoria é um 
instrumento de controle 
social da gestão pública. 
Queremos fazer com que 
mais pessoas, por meio de 
sugestões, elogios, críticas, 
denúncias e reclamações, 
possam ajudar o Senado 
a aperfeiçoar as ativi-
dades administrativas e 
legislativas.

Ministro adverte que casa 
não pode sofrer fiscalização

Texto segue para análise 
de mais uma comissão

Em Plenário, Paim cita 
preocupações de juízes

Em 5 meses, mais de 
1.100 manifestações 
chegaram à Ouvidoria

Lúcia Vânia, ouvidora-geral, cita 
baixa participação feminina

Fonte: Ouvidoria (janeiro a maio de 2013)

Regiões
Sudeste 52%

Nordeste 19%

Sul 13%

Centro-Oeste 12%

Norte 3%

Não informado 1%




